
COMUNICADO
A Imprensa Oficial do Estado de São Paulo informa que nos dias 24 e 31 de dezem-
bro de 2004 estará recebendo matérias para publicação no Diário Oficial Executivo
– Cadernos I e II, pelo sistema on-line, até 11h00.
A mudança de horário segue determinação do senhor governador, que pelo Decreto
nº 48.450, de 19 de janeiro de 2004, estabelece meio expediente nas repartições
públicas nos referidos dias.

Decretos
DECRETO Nº 49.273, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui para o ano de 2005 os Programas
“Caravanas do Conhecimento - Interior na
Praia” e “Caravanas do Conhecimento -
Redescobrindo o Interior” e dá providências
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o dever do Estado em atender priori-
tariamente as crianças assegurando-lhes o direito à
educação, ao lazer e à convivência comunitária;

Considerando os excelentes resultados obtidos no
passado com a realização do “Programa Interior na
Praia”, quando crianças do interior paulista conhece-
ram o Litoral e do “Programa Redescobrindo o Inte-
rior”, quando crianças do litoral paulista e da Grande
São Paulo conheceram as comunidades interioranas;

Considerando o inquestionável alcance social de
ações voltadas a ampliar os horizontes dos alunos em
atividades educacionais que ultrapassem a fronteira
das escolas, objetivando o desenvolvimento emocional
e intelectual;

Considerando a necessidade de se cumprir metas
voltadas à promoção do lazer conjugando-as com a
educação; e

Considerando a busca da integração e intercâmbio
entre as diversas comunidades envolvidas na consecu-
ção de objetivos de interesse recíproco,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam instituídos, para o ano de 2005,

os Programas “Caravanas do Conhecimento - Interior
na Praia” e “Caravanas do Conhecimento - Redesco-
brindo o Interior”.

Artigo 2º - Os programas instituídos por este decre-
to serão coordenados e realizados pelas Secretarias da
Educação e de Economia e Planejamento, com a co-
participação das Secretarias da Juventude, Esporte e
Lazer, de Estado de Assistência e Desenvolvimento
Social, da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Eco-
nômico e Turismo, dos Transportes, dos Transportes
Metropolitanos, da Cultura, do Meio Ambiente, da
Saúde e da Segurança Pública.

Artigo 3º - Ficam autorizados os demais órgãos e
entidades da Administração Direta e Indireta do Estado
a prestarem colaboração aos órgãos promotores dos
programas de que trata o artigo 1º de deste decreto,
sempre que solicitados.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo
Cláudia Maria Costin
Secretária da Cultura
Gabriel Chalita
Secretário da Educação
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Jurandir Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Lars Schmidt Grael
Secretário da Juventude, Esporte e Lazer
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de dezembro de 2004.

DECRETO Nº 49.274, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004

Cria o Comitê São Paulo Competitivo e dá
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o empenho do Governo do Estado
de São Paulo em avançar no Estado na consolidação
das bases de um desenvolvimento sustentável;

Considerando a necessidade de aperfeiçoar meca-
nismos que tornem o Estado mais atraente à instala-
ção de novos empreendimentos e os existentes mais
produtivos;

Considerando a importância de estimular o comér-
cio exterior e ampliar a oferta de produtos para o mer-
cado interno;

Considerando a urgência de transferir o conheci-
mento avançado e acumulado na área de ciência e tec-
nologia já existente no Estado para o Setor produtivo
privado; e

Considerando que estas medidas deverão ter como
meta a ampliação dos postos de trabalho e melhoria
na distribuição de renda,

Decreta:
Artigo 1º - Fica criado o Comitê São Paulo Compe-

titivo para assessorar o Governo do Estado na defini-
ção de ações que importem em articular e propor
ações do Governo que promovam o aumento da com-
petitividade das empresas localizadas em São Paulo,
com vistas a incrementar o grau de desenvolvimento e
de sustentabilidade da economia paulista e de suas
regiões, atraindo novos investimentos e ampliando as
oportunidades de geração de emprego e renda.

Artigo 2º - O Comitê São Paulo Competitivo deverá
identificar problemas que dificultem o desenvolvimen-
to sustentável do Estado e propor ações integradas de
Governo com vistas a superá-los com mais rapidez e
eficiência. Atuará inicialmente para as seguintes
áreas:

I - política científica e tecnológica, visando definir
mecanismos que aproximem as universidades e insti-
tuições de pesquisa pública às empresas e aos órgãos
governamentais, com vistas a ampliar as formas de
difusão de novos conhecimentos que contribuam para
o aperfeiçoamento tecnológico das empresas e das ins-
tituições públicas;

II - legislação e desburocratização, buscando a sim-
plificação dos procedimentos relativos à área de licen-
ça ambiental, ao registro de atos societários, com
atenção especial para as micro e pequenas empresas,
visando estimular a inclusão da produção paulista à
economia formal;

III - tributária, abrangendo o aperfeiçoamento e a
simplificação da legislação tributária, a maior raciona-
lização dos procedimentos administrativos fiscais
visando ao desenvolvimento de mecanismos que tor-
nem o território paulista mais atraente à instalação de
novas empresas e à ampliação e modernização das já
instaladas;

IV - infra-estrutura, definindo ações que incentivem
a realização de investimentos públicos e privados nas
áreas de energia, transportes, saneamento e armaze-
namento, de modo a ampliar a produtividade da eco-
nomia paulista e de suas regiões e preservar a qualida-
de ambiental do Estado, sobretudo de seus recursos
hídricos.

Artigo 3º - O Comitê São Paulo Competitivo será
integrado pelos seguintes membros:

I - o Governador do Estado, que será seu Presidente;
II - o Vice-Governador do Estado, que será seu

Vice-Presidente;
III - o Secretário da Ciência, Tecnologia, Desenvol-

vimento Econômico e Turismo, que será seu Secretário
Executivo;

IV - o Secretário-Chefe da Casa Civil;
V - o Secretário de Economia e Planejamento;
VI - o Secretário do Emprego e Relações do Traba-

lho;
VII - o Secretário da Segurança Pública;
VIII - o Secretário da Fazenda;
IX - o Secretário dos Transportes;
X - o Secretário do Meio Ambiente;
XI - o Secretário dos Transportes Metropolitanos;
XII - o Secretário de Energia, Recursos Hídricos e

Saneamento;
XIII - o Procurador Geral do Estado;
XIV - 5 (cinco) representantes do setor privado, a

serem designados pelo Governador do Estado, para um
mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução.

§ 1º - Os membros de que tratam os incisos III a XII
deste artigo terão como suplentes os respectivos Secre-
tários Adjuntos.

§ 2º - O Procurador Geral do Estado terá como seu
suplente no Comitê São Paulo Competitivo o Procura-
dor Geral do Estado Adjunto.

§ 3º - As funções de membro do Comitê São Paulo
Competitivo não serão remuneradas, porém considera-
das de serviço público relevantes.

§ 4º - O Comitê São Paulo Competitivo poderá convi-
dar para participar de suas reuniões, sem direito a voto:

1. representantes de órgãos e entidades públicos e
privados, cuja participação seja considerada importan-
te diante da pauta da reunião;

2. pessoas que, por seus conhecimentos e expe-
riência profissional, possam contribuir para a discussão
das matérias em exame.

Artigo 4º - O Comitê São Paulo Competitivo reunir-
se-á sempre que convocado por seu Presidente, para
apreciar pauta previamente elaborada por seu Secretário
Executivo, mediante sugestão dos demais integrantes.

Artigo 5º - O Comitê valer-se-á de grupo de apoio
técnico permanente, a ser constituído junto a sua
Secretaria Executiva, que realizará estudos para identi-
ficar os problemas que dificultam os avanços na com-
petitividade da economia paulista e propor ações para
superá-los, que serão apresentados como subsídios à
proposições do Comitê.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
João Carlos de Souza Meirelles
Secretário da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimen-

to Econômico e Turismo
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Energia, Recursos 
Hídricos e Saneamento
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Dario Rais Lopes
Secretário dos Transportes
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Andrea Calabi
Secretário de Economia e Planejamento
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Jurandir Fernandes
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Francisco Prado de Oliveira Ribeiro
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de dezembro de 2004.

DECRETO Nº 49.275, 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004

Ratifica convênios celebrados nos termos
da Lei federal nº 24, de 7-1-1975, aprova
convênios, ajustes SINIEF e introduz altera-
ções no Regulamento do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Prestações de
Serviços - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto no artigo 4o da Lei Complementar
federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975,

Decreta:
Artigo 1º - Ficam ratificados os Convênios ICMS-

110/04, 111/04, 115/04, 119/04, 120/04, 122/04,
123/04, 124/04, 128/04, 129/04, 130/04, 136/04,
139/04, 140/04, 142/04, 143/04, 148/04 e 151/04,
celebrados em Foz do Iguaçu, PR, no dia 10 de dezem-
bro de 2004, publicados na Seção I, páginas 107 a 115
do Diário Oficial da União de 15 de dezembro de 2004. 

Artigo 2º - Ficam aprovados os Convênios ICMS-
113/04, 114/04, 116/04, 117/04, 118/04, 121/04,
131/04, 141/04, os Ajustes SINIEF-12/04, 13/04 e
14/04, celebrados em Foz do Iguaçu, PR, no dia 10 de
dezembro de 2004, publicados na Seção I, páginas 107
a 115 do Diário Oficial da União de 15 de dezembro de
2004, e os Protocolos ICMS-52/04 e 54/04.

Artigo 3º - Passa a vigorar com a seguinte redação
o § 4º do artigo 8º das Disposições Transitórias do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado pelo
Decreto no 45.490, de 30 de novembro de 2000: 

“§ 4º - O disposto neste artigo terá aplicação até
31 de dezembro de 2005.” (NR).

Artigo 4º - Passa a vigorar como artigo 21 o artigo
22 das Disposições Transitórias do Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços, aprovado pelo Decreto no 45.490,
de 30 de novembro de 2000, que foi acrescentado pelo
Decreto 49.239, de 13 de dezembro de 2004.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 21 de dezembro de 2004
GERALDO ALCKMIN
Eduardo Guardia
Secretário da Fazenda
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 21 de dezembro de 2004.
OFÍCIO GS-CAT Nº 673/2004
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a

inclusa minuta de decreto que ratifica os Convênios
ICMS-110/04, 111/04, 115/04, 119/04, 120/04, 122/04,
123/04, 124/04, 128/04, 129/04, 130/04, 136/04,
139/04, 140/04, 142/04, 143/04, 148/04 e 151/04,
aprova os Convênios ICMS-113/04, 114/04, 116/04,
117/04, 118/04, 121/04, 131/04, 141/04, e os Ajustes
SINIEF-12/04, 13/04 e 14/04, celebrados em Foz do
Iguaçu, PR, no dia 10 de dezembro de 2004, publica-
dos na Seção I, páginas 107 a 115 do Diário Oficial da
União de 15 de dezembro de 2004, e introduz altera-
ções no Regulamento do Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado
pelo Decreto no 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Preliminarmente é de se destacar que a ratificação
dos mencionados convênios, celebrados nos termos da
Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de
1975, decorre da exigência a que se refere o artigo 4º
dessa lei, cujo “caput” está assim redigido:

“Artigo 4º - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias con-
tado da publicação dos convênios no Diário Oficial da
União, e independente de qualquer outra comunicação,
o Poder Executivo de cada unidade da Federação publi-
cará decreto ratificando ou não os convênios celebrados,
considerando-se ratificação tácita dos convênios a falta
de manifestação no prazo assinalado neste artigo.”.

É de se esclarecer que, obedecendo a praxe há
muito observada, deixam de ser apresentados para
ratificação ou aprovação os Convênios ICMS-112/04,
125/04, 126/04, 127/04, 132/04, 133/04, 134/04,
135/04, 137/04, 138/04, 144/04, 145/04, 146/04,
147/04, 149/04, 150/04 e 152/04, por tratarem de
matéria de exclusivo interesse de outras unidades
federadas. A ratificação desses convênios dar-se-á taci-
tamente, conforme dispõe o transcrito no “caput” do
artigo 4º da Lei Complementar federal nº 24, de 7 de
janeiro de 1975, em sua parte final.

Apresento, assim, resumidas explicações sobre os
dispositivos que compõem a minuta anexa. 

O artigo 1º ratifica os convênios no início referidos,
que estabelecem o seguinte: 

I - o Convênio ICMS-110/04 altera o Convênio
ICMS-104/89, que autoriza a concessão de isenção do
ICMS na importação de bens destinados a ensino, pes-
quisa e serviços médico-hospitalares, para permitir que
órgão estadual, com competência estabelecida em lei,
possa atestar a inexistência de similar nacional de par-
tes, peças e reagentes químicos, bem como limita o
prazo de validade dos certificados de inexistência de
similar nacional, emitidos para os fins da importação
de que trata o convênio, a 6 (seis) meses; 
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